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ATA – 4ª Reunião de Avaliação da Estratégia (RAE) 

 
A 4ª Reunião de Avaliação da Estratégica ocorreu na sala de reunião da Presidência 

do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), Prédio Sede, localizado na Av. Almirante 
Barroso, no dia 29 de novembro de 2019, no horário de 9h às 12h e 14h às 17h. 
Compareceram à reunião: 
 

Participantes 

Macrodesafio Nome 

1. GARANTIA DOS DIREITOS DA 

CIDADANIA  

• Juíza Ana Lúcia Bentes Lynch 

• Juiz André Filo-Creão 

• Juíza Mônica Maciel Fonseca 

2. CELERIDADE E PRODUTIVIDADE 

NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL  

• Juiz Fábio Penezi Póvoa 

• Juiz Caio Berardo 

• Alice Viana Monteiro 

3. COMBATE À CORRUPÇÃO E À 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

• Des. José Roberto Pinheiro Maia 

Bezerra Júnior 

• Juíza Mônica Maciel Fonseca 

4. ADOÇÃO DE SOLUÇÕES 

ALTERNATIVAS DE CONFLITO 

• Juíza Antonieta Maria Ferrari Miléo 

• Desa. Dahil Paraense 

• Paula Cristina Gomes 

5.  GESTÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS  
• Nathyane Vilarindo de Loiola 

• Antônio Nicolas Godinho Cavalcante 

6. IMPULSO ÀS EXECUÇÕES FISCAIS E 

CÍVEIS 

• Juíza Kédima Pacífico Lyra 

• Juíza Shérida K. Pacheco T. Bauer 

7. APRIMORAMENTO DA GESTÃO DA 

JUSTIÇA CRIMINAL 
•  Taiany Ketllyn Lima Medeiros 

8. MELHORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

• Maria de Lourdes Lobato 

• Ana Lúcia Monteiro de Souza 

• Luciana Assad 

• Patrícia Blagitz Cichovisk 

• Manoel de Christo 

• Patrícia Casseb 
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9. APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE 

CUSTOS 

• Francisco Campos Filho  

• Andrey Diego Albuquerque 

10. INSTITUIÇÃO DA GOVERNANÇA 

JUDICIÁRIA  

• Cristhianne de Campos Corrêa 

• Alice Viana Monteiro 

• Juíza Patrícia de Oliveira Sá Moreira 

• Juíza Rubilene S. Rosário 

• Fabíola Ingrid Barata 

• Priscila Mendonça 

• Cláudia Sadeck Burlamaqui 

• Maria de Nazaré Saleme 

• Marilene da Cunha Farias 

• João Vital 

11. MELHORIA DA INFRAESTRUTURA E 

GOVERNANÇA DE TIC  

• Diego B. Leitão 

• Miguel Pernambuco 

• Bruno Cardoso 

• Fábio Azevedo 

• Erick Bol 

• Esdras Torres 

• Márcio Góes do Nascimento 

Ação de Iniciativa da Presidência 

REESTRUTURAR AS CORREGEDORIAS 
• Des. Leonardo de Noronha Tavares 

EQUIPE TÉCNICA: Jonelson Magno Dias, Valéria Fontelles, Luciana Sá, Luciana Caliari, 

David Borges Reis e Silva e Alcimar Martins Júnior. 

APOIO INSTITUCIONAL: Geraldo Leite, Juiz Auxiliar da Presidência 

 
 
ABERTURA  
 
Às 9h foi aberta a reunião pelo  Juiz Auxiliar da Presidência Geraldo Leite, que deu as boas-

vindas aos presentes e ressaltou que a reunião iria tratar da prestação de contas dos 

responsáveis por macrodesafios. Destacou também o prêmio de qualidade do CNJ explicando 

a nova metodologia de avaliação, a necessidade de maior transparência por parte do Tribunal 

e a melhoria da produtividade. Enfatizou também a importância do trabalho das secretarias 

administrativas para apoio a área fim.  
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PANORAMA GERAL DOS INDICADORES DO JUSTIÇA EM NÚMEROS/PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO – Até novembro/2019 
 
O Diretor do Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística Jonelson Dias apresentou 

os  indicadores que compõem tanto o Justiça em Números, quanto o Planejamento 

Estratégico. Citou também que está em andamento a construção de um painel de indicadores 

que irá facilitar o acompanhamento dos mesmos. Os indicadores apurados no período foram 

os seguintes: Pessoas Beneficiadas com Ações de Cidadania, Índice de Prioridade de 

Julgamento das Ações Coletivas (Meta 6), Taxa de Congestionamento Processual, Índice de 

Atendimento à Demanda, Índice de Processos Judiciais Eletrônicos Novos, Crescimento dos 

Acordos Pré-Processuais Efetuados nos CEJUSCs, Crescimento dos Acordos Processuais 

Efetuados nos CEJUSCs, Índice de Julgamento de ações de Execução Fiscal no 1º Grau, 

Índice de Julgamento de ações de Execução Judicial Cível no 1º Grau, Sentenças em 

Execução de Penas e Medidas Alternativas, Índice de Execução do Plano de Gestão e Índice 

de Satisfação com os Serviços Prestados pela área de TIC. 

 

INDICADORES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2019 PARCIAL ATÉ NOVEMBRO 

 

Coordenadoria de Estatística - TJPA

GARANTIA DOS DIREITOS DA 
CIDADANIA
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Pessoas Beneficiadas com Ações de 
Cidadania

Base/Referência
2015

12.374

Metas
2016

12.621

2017

12.874

2018

13.131

2019

13.662

Apuração
2016

30.559

2017 

12.617

2018       

17.990

2019

Coordenadoria de Estatística - TJPA

 

Índice de Prioridade de Julgamento das 
Ações Coletivas (Meta 6)

Base/Referência
2016

50%

Metas
2017  

55%

2018

56%

2019

60%

Apuração
2017

50%

2018   

54%

2019  

67%

Coordenadoria de Estatística - TJPA
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Coordenadoria de Estatística - TJPA

CELERIDADE E PRODUTIVIDADE NA 
PRESTAÇÃO JUDICIAL

 

Taxa de Congestionamento Processual

Base/Referência
2014

74,2%

Metas
2015

73%

2016

72%

2017

70%

2018

68%

2019

64%

Apuração
2015

80%

2016

69,5%

2017 

77,5%

2018

74,6%

2019

77,3%

Coordenadoria de Estatística - TJPA
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Índice de Atendimento à Demanda

Base/Referência
2014

99%

Metas
2015

102%

2016

107%

2017

120%

2018

130%

2019 

150%

Apuração
2015

93%

2016

164%

2017 

111%

2018

139%

2019

136%

Coordenadoria de Estatística - TJPA

 

Índice de Processos Judiciais Eletrônicos 
Novos

Base/Referência
2014

17%

Metas
2015

10%

2016

20%

2017

30%

2018

40%

2019 

60%

Apuração
2015

15%

2016

18%

2017 

35%

2018

63%

2019

67%

Coordenadoria de Estatística - TJPA

- 
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Coordenadoria de Estatística - TJPA

COMBATE À CORRUPÇÃO E À 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

 

Índice de Agilidade no Julgamento das Ações de 
Improbidade Administrativa e Crimes Contra a 
Administração Pública (Meta 4)

Base/Referência
2016

59%

Metas
2017  

60%

2018

63%

2019

70%

Apuração
2017 

52%

2018

45%

2019 

48%

Coordenadoria de Estatística - TJPA

 

Coordenadoria de Estatística - TJPA

ADOÇÃO DE SOLUÇÕES 
ALTERNATIVAS DE CONFLITOS
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Crescimento dos Acordos Pré-Processuais 
Efetuados nos CEJUSCs

Base/Referência
2016

3.272

Metas
2017  

3.436

2018

3.607

2019

3.977

Apuração
2017

6.237

2018      

12.562

2019  

2.571

Coordenadoria de Estatística - TJPA

 

Crescimento dos Acordos Processuais 
Efetuados nos CEJUSCs

Base/Referência
2016

1.697

Metas
2017  

1.867

2018

2.053

2019

2.716

Apuração
2017

631

2018   

442

2019

502  

Coordenadoria de Estatística - TJPA
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Coordenadoria de Estatística - TJPA

IMPULSO ÀS EXECUÇÕES FISCAIS E 
CÍVEIS

 

Índice de Julgamento de ações de 
Execução Fiscal no 1º Grau

Base/Referência
2016

42%

Metas
2017  

43%

2018

44%

2019

47%

Apuração
2017

43%

2018

42%

2019  

98%

Coordenadoria de Estatística - TJPA
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Índice de Julgamento de ações de 
Execução Fiscal no 1º Grau

Base/Referência
2016

42%

Metas
2017  

43%

2018

44%

2019

47%

Apuração
2017

43%

2018

42%

2019  

98%

Coordenadoria de Estatística - TJPA

 

Índice de Julgamento de ações de 
Execução Judicial Cível no 1º Grau

Base/Referência
2016

90%

Metas
2017  

94%

2018

96%

2019

100%

Apuração
2017

104%

2018       

170%

2019  

255%

Coordenadoria de Estatística - TJPA
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Coordenadoria de Estatística - TJPA

APRIMORAMENTO DA GESTÃO DA 
JUSTIÇA CRIMINAL

 

Sentenças em Execução de Penas e Medidas 
Alternativas

Base/Referência
2018

1.734

Metas
2019  

1.751

2019

1.769

Apuração
2019   

992

Coordenadoria de Estatística - TJPA
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Coordenadoria de Estatística - TJPA

INSTITUIÇÃO DA GOVERNANÇA 
JUDICIÁRIA

 

Índice de Execução do Plano de Gestão

Base/Referência
2016

86%

Metas
2018  

80%

2020

80%

Apuração
2018  
81%

2019       

13,8%

Coordenadoria de Estatística - TJPA
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Coordenadoria de Estatística - TJPA

MELHORIA DA INFRAESTRUTURA E 
GOVERNANÇA DE T.I.C

 

Índice de Satisfação com os Serviços 
Prestados pela área de TIC

Base/Referência
2016

80%

Metas
2017  

80%

2018

80%

2019

95%

Apuração
2018   
81%

2019   

87%

Coordenadoria de Estatística - TJPA

 

PANORAMA DO PLANO DE GESTÃO 2019-2021  

A Coordenadora de Gestão Estratégica Valéria Fontelles, falou que o objetivo da reunião era 

a discussão dos problemas e soluções para melhor execução do Plano de Gestão. Apresentou 

a missão, visão e valores do TJPA e composição atual do Plano que conta com 65 ações e 

307 etapas. Foram concluídas 9 ações, 52 estão em andamento e 4 ainda não foram 

iniciadas.Ressaltou a necessidade de melhoria na qualidade da informação alimentada no 

Sistema de Monitoramento, em seguida apresentou a execução do plano por macrodesafio.  
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DELIBERAÇÕES 
 

• Dr. Geraldo Leite sugeriu a alteração da ação 2.2.1 – Realizar estudo para implantação 

de novas unidades de processamento judicial, para incluí-la como etapa da ação 

referente a Implantação da UPJ. 
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• Marília Teles, Analista Judiciária informou que a ação 10.7.1 – Aprimorar a 

movimentação na carreira de magistrados será encerrada no dia 18 de dezembro 

quando entrará em funcionamento o sistema  

• Maria de Lourdes Lobato, Secretária de Gestão de Pessoas informou que a execução  

a ação 8.1.1 Mapear as competências das áreas de apoio direto e indireto do Poder 

Judiciário está dependendo de decisão da presidência. Já foram apresentadas 2 

propostas, porém como está em andamento uma consultoria da FGV ainda não foi 

definido o modelo a ser adotado pelo TJPA (Gestão por Competências ou Gestão por 

Processos) 

• Manoel de Christo, Coordenador de Saúde falou da importância do projeto de extração 

de informações de saúde(etapa 8.3.2.1) e solicitou empenho por parte da Secretaria de 

Informática  Marcio Góes, Coordenador de Aplicações informou que a demanda será 

atendida através do sistema Menthor. 

• Hellen Geysa, Assessora Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas informou que 

as demandas referentes ao sistema Menthor demoram a ser atendidas pelo fato do 

tribunal contar com uma única técnica para tratar do sistemas. 

• Patrícia Cichoviski, Diretora do Departamento de Ensino e Pesquisa falou  que a ação 

8.2.1 que trata da revisão do Plano de ação da escola Judicial está em andamento, 

assim como a reformulação do projeto pedagógico e o curso de formação inicial para 

magistrados. 

• Francisco Campos Filho Secretário de Administração informou que a ação 9.1.1 

referente a implantação de sistema integrado de custos está dependendo de atores 

externos (Secretaria da Fazenda e Prodepa) para que haja integração entre os 

sistemas do executivo e judiciário. Também há dificuldade de integração com o sistema 

Menthor do Tribunal de Justiça. 

• Dra. Rubilene Rosário, Juíza Auxiliar da Corregedoria da Região Metropolitana, falou 

sobre a correição integrada que inicou em Castanhal com previsão de conclusão para 

março de 2020. Ressaltou que o grande desafio é a melhoria do clima organizacional 

em virtude de conflitos internos detectados nas unidades. Agradeceu o apoio recebido 

da Comissão de Saúde. 

• Claudia Burlamaqui – Secretária de Engenharia, solicitou o apoio da Corregedoria para 

alteração do layout das unidades. 

• Maria de Nazaré Saleme, Secretária Adjunta de Planejamento, solicitou a exclusão da 

ação 10.1.3 Rever a infraestrutura da distribuição dos cartórios extrajudiciais do Estado 
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do Pará, em função de que muitas alterações não estão sob governabilidade do TJPA. 

O estudo será executado mesmo com a exclusão da ação e ficará sob responsabilidade 

da estatística.Quanto a ação que trata do selo digital informou que até o fim da gestãoo 

selo estará implantado em toda região metropolitana, a dificuldade é que cada cartório 

tem um sistema diferente. Agradeceu o empenho da Secretaria de Informática. 

• Diego Leitão, Secretário de Informática informou que os atrasos nas ações da 

informática ocorrem por falta de orçamento, e por esse motivo as mesmas serão 

revisadas. Conseguiu captar recursos no Ministério da Justiça para a ação de vídeo 

conferência e outras ações estão sendo executadas por meio de convênio com 

prefeituras. Quanto a etapa 11.1.3.1 Avaliar as alternativas, os impactos e a 

conformidade técnica e legal na adoção de solução de nuvem pública, privada ou 

híbrida, informou que o técnico responsável foi destacado para realizar outros projetos 

e que há um discussão com o CNJ quanto ao uso da nuvem para dados processuais. 

A etapa 11.1.3.2 Concluir a implantação da solução de transporte de dados entre os 

Datacenters (DWDM) será finalizada no recesso. Falta alimentação na etapa 11.2.2.1 

Definir Modelo de Visualização das Informações e que a estatística ficará responsável 

pelo modelo de painel e o Servidor Fabrício Uchoa irá trabalhar nisto. 

• Dr. Geraldo Leite, Juiz Auxiliar da Presidência solicitou a informática um painel de BI 

para tomada de decisão. 

• Quanto a execução da etapa 11.2.4.1 Capacitar Equipe de Ciência de Dados – Portaria 

25/2019-CNJ o assessor da Secretaria de Informática Miguel Pernambuco disse que 

depende do projeto de inteligência artificial. 

• Dr. Geraldo Leite, Juiz Auxiliar da Presidência sugeriu readequar o prazo da etapa 

11.1.1.3 Implantar solução de comunicação Wi-Fi corporativo, em substituição aos 

atuais padrões de cabeamento estruturado. 

• Valéria Fontelles Coordenadora de Gestão Estratégica falou da necessidade de reunião 

com a Secretaria de Informática para ajustes no plano. Também apresentou proposta 

de cronograma da Rae. 

 

ENCERRAMENTO 
O Juiz Auxiliar da Presidência Geraldo Leite agradeceu a presença de todos e solicitou o 

empenho de magistrados e servidores, envolvidos  no Plano de Gestão 2019-2021, ou seja, 

é preciso o esforço coletivo para o  êxito da execução das ações. 
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ABERTURA -TARDE 
 
Às 14 foi aberta a reunião na parte da tarde pelo  Diretor do DPGE, Jonelson Dias, que deu 

as boas-vindas aos presentes e ressaltou que a reunião iria tratar da prestação de contas dos 

responsáveis por macrodesafios. Destacou também o prêmio de qualidade do CNJ explicando 

a nova metodologia de avaliação, a necessidade de maior transparência por parte do Tribunal 

e a melhoria da produtividade. O juiz auxiliar da presidência, Geraldo Leite, enfatizou a 

importância do trabalho das secretarias administrativas para apoio a área fim.  

 

 
 
Após explanação da Coordenadora de Gestão Estratégica, Valéria Fontelles, sobre o bom 

andamento do Macrodesafio Garantia dos Direitos da Cidadania, a coordenadora do 

macrodesafio, a magistrada Ana Lúcia Lynch, solicitou a inclusão de uma etapa para dar 

efetividade na ação de expandir a estrutura necessária ao depoimento especial, visto que a 

estrutura tecnológica está pronta mas não está com bom funcionamento. 

O magistrado André Filo-Creão ressaltou e que o manual de padronização de rotinas está 

bem adiantado e que a Ouvidoria Agrária aguarda aprovação da Lei que a transformará em 

Ouvidoria Fundiária  
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Após discussão sobre o andamento das ações, o juiz auxiliar da presidência, Dr. Geraldo 

Leite, sugeriu remodelação na ação 2.2.1- Realizar estudo para implantação de novas 

Unidades de Processamento Judicial (UPJs), uma vez que já foi determinado pela presidência 

a implantação da UPJ das Varas de Família. 
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A magistrada Mônica Maciel representou o coordenador do macrodesafio 3, des. José Roberto 

Maia Bezerrra, e apresentou o resultado parcial do cumprimento da Meta 4 de 2019, cujo 

objetivo é identificar e julgar até 31/12/2019, 70% das ações de improbidade administrativa e 

das ações penais relacionadas a crimes contra a administração pública distribuídas até 

31/12/2016, em especial corrupção ativa e passiva, peculato e concussão. 

Destacou que o acervo da meta 4 -2019 no TJPA são 3.432 processos, o alvo são 2.403 

processos e que até novembro de 2019 foram julgados 1.649, o que corresponde a 68,63% 

no grau de cumprimento e 48,05% no grau de julgamento. 

Ressaltou que é maior dificuldade se refer ao acervo, visto que aumentou muito em 2019. 
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A coordenadora do macrodesafio 4, dra. Antonieta Milleo, informou o bom andamento das 

ações e ressaltou que duas etapas pendentes são relativas a informática, que são: 

Implementação do sistema de cadastro de mediadores, conciliadores e Câmaras Privadas de 

mediação e a Implantação de sistema de controle e acompanhamento de capacitações em 

mediação e conciliação. 

O juiz auxiliar da presidência, Dr. Geraldo Leite, sugeriu verificar a possibilidade de unificar o 

sistema cadastro de conciliadores com o CAPJus. 
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LISTAS DE FREQUÊNCIA  DA RAE 
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Ofícios de convocação 
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